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Ementa: Altera a Lei nº  11.079, de 30 de dezembro de 2004, para reduzir 
o valor mínimo dos contratos de parcerias público-privadas 
celebrados por Estados, pelo Distrito Federal e por Municípios. 
 

 

Forma de 
Apreciação: 

Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 

 

Texto 
Despacho: 

Deferido o Requerimento n. 2.319/2019, conforme despacho do 
seguinte teor: Defiro o Requerimento n. 2.319/2019. 
Desapensem-se do Projeto de Lei n. 3.453/2008 os Projetos de 
Lei n. 2.892/2011, 4.076/2015 e 7.063/2017, com seus 
apensados. Apensem-se os Projetos de Lei n. 2.892/2011 e 
4.076/2015 ao Projeto de Lei n. 7.063/2017, nos termos do art. 
143, II, “a”, do RICD.  
 
Por conseguinte, altere-se a denominação da Comissão 
Especial destinada a emitir parecer sobre o Projeto de Lei n. 
3.453/2008 e seus apensos para Comissão Especial destinada a 
emitir parecer sobre o Projeto de Lei n. 7.063/2017 e seus 
apensos. 
 
Submeta-se o Projeto de Lei n. 3.453/2008 e seus apensos ao 
regime de tramitação em prioridade e à apreciação conclusiva 
pelas Comissões de Trabalho, de Administração e Serviço 
Público, de Finanças e Tributação (mérito e art. 54 do RICD) e 
de Constituição e Justiça e de Cidadania (art. 54 do RICD).  
 
Uma vez que a Comissão de Trabalho, de Administração e 
Serviço Público já aprovou parecer sobre o Projeto de Lei n. 
3.453/2008, determino seu encaminhamento para a Comissão 
de Finanças e Tributação. Publique-se. Oficie-se. 
 
[ATUALIZAÇÃO DO DESPACHO DO PL N. 3.453/2008: 
CTASP, CFT (mérito e art. 54 do RICD) e CCJC (mérito e art. 54 
do RICD) - Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas 
Comissões - art. 24, II, do RICD. Regime de tramitação: 
Prioridade] 



[ATUALIZAÇÃO DO DESPACHO DO PL N. 7.063/2017: CSSF, 
CDEICS, CTASP, CFT (mérito e art. 54 do RICD) e CCJC (art. 
54 do RICD) - Proposição sujeita à apreciação do Plenário. 
Regime de tramitação: Prioridade]) 

 

Regime de 
tramitação: 

Prioridade (Art. 151, II, RICD) 

 

Em 21/10/2019 
 

 


